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ACÓRDÃO
Agravo Interno na Apelação Cível nº 0004382-63.2013.815.0171
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Advogado : Samuel Marques Custódio de Albuquerque
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AGRAVO  INTERNO.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.
SEGURO  DPVAT.  PROCEDÊNCIA  PARCIAL  DO
PEDIDO. RATIFICAÇÃO  EM  SEDE  DE
APELAÇÃO.  INCONFORMISMO DA
SEGURADORA. CARÊNCIA DE AÇÃO POR FALTA
DE  INTERESSE  DE  AGIR.  PRELIMINAR
DEVIDAMENTE  APRECIADA  NAS  RAZÕES
RECURSAIS. OBSERVAÇÃO DO GRAU DA LESÃO
DO  MEMBRO  AFETADO.  PRETENSÃO  NÃO
DECLINADA  NAS  RAZÕES  RECURSAIS.
IMPOSSIBILIDADE  DE  ANÁLISE.  DEMAIS
IRRESIGNAÇÕES DEVIDAMENTE
ENFRENTADAS.  MANUTENÇÃO  DO  DECISUM.
DESPROVIMENTO DO RECURSO.

-  O agravo  interno  é modalidade  de  insurgência
cabível  contra  decisão  monocrática  interlocutória,
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terminativa ou definitiva, proferida pelo relator.

-  Deve-se manter  a  decisão  monocrática  que  com
fundamento  no  art.  557,  caput, do  Código  de
Processo  Civil,  negou  seguimento  ao  apelo,
sobretudo,  quando  as  razões  recursais  são
insuficientes para  infirmar  a  fundamentação  da
decisão agravada.

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal

de Justiça da Paraíba, por unanimidade, desprover o recurso.

Trata-se  de  AGRAVO  INTERNO,  fls.  101/110,
interposto  pela  Seguradora Líder dos Consórcios do Seguro DPVAT S/A, contra a
decisão  monocrática de  fls.  92/99,  que  rejeitou  a  preliminar  e,  no  mérito,  negou
seguimento à Apelação  interposta,  com  fundamento  no  art.  557,  do  Código  de
Processo Civil.

Em  suas  razões,  a recorrente  sustenta  a
impropriedade  da  decisão  agravada,  aduzindo,  inicialmente,  a  extinção  do  feito,
diante  da  ausência  de  interesse  de  agir.  Ademais,  afirma  haver  equívoco  no
enquadramento funcional do membro afetado, uma vez que, “deixou de observar o
enquadramento  da  perda  anatômica  ou  funcional  do  membro afetado que  por
tratar  de  debilidade  no  OMBRO (FRATURA NA CLAVÍCULA),  limita  o  valor
indenizável a até R$ 3.375,00 (três mil trezentos e setenta e cinco reais)”, fl. 105.
Alega, outrossim, que a correção monetária deve incidir “a partir da instauração da
relação  processual”,  fl.  108. Ao final,  postula a  reconsideração  da  decisão  e,  não
sendo  esse  o  entendimento,  que  o  recurso  seja  levado  ao  julgamento  do  órgão
colegiado.
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É o RELATÓRIO.

VOTO

Como  é  cediço,  qualquer  decisão  proferida  pelo
relator  pode  ser  revista  por  órgão  de  maior  envergadura,  assim  definido  pelas
normas  regimentais de  cada  tribunal,  porquanto,  nada  obstante,  em  algumas
situações,  a  delegação  de  atribuições  ao  membro  da  corte  seja  necessária  à
racionalização  da  atividade  jurisdicional,  a  competência  para  julgamento  é,  em
última análise, do colegiado.

O agravo  interno  apresenta-se  como  uma
modalidade  de  insurgência,  cabível  contra  decisão  interlocutória,  terminativa  ou
definitiva,  proferida  solitariamente  pelo  relator,  permitindo  que  a  decisão
impugnada seja submetida à competência do colegiado, através de nova suscitação
de seu pronunciamento a respeito do caso.

No caso dos autos, em que pese a argumentação da
insurgente, não vislumbro razões para reconsiderar a decisão hostilizada.

Quanto a preliminar de carência de ação por falta de
interesse de agir, restou consignado às fls. 94/96:

Como é cediço, após o advento da Constituição da
República  de  1988,  a  qual  adotou  o  princípio  da
inafastabilidade da  apreciação do  Poder  Judiciário,
consagrado no art. 5º, XXXV, o esgotamento da via
administrativa  não  é  mais  condição  para  o
ajuizamento de ação. 
O  pleno  acesso  ao  Judiciário  é  um  direito
fundamental  previsto  na  Constituição  Federal  de
1988, não sendo cabível impor a alguém a obrigação
de  ingressar  com  processo  administrativo,  ante  a
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ausência de tal exigência em lei. 
Nesse  sentido,  é  o  entendimento  perfilhado  na
jurisprudência pátria deste Sodalício: 
APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.
DPVAT. AUSÊNCIA DE PRÉVIO REQUERIMENTO
ADMINISTRATIVO.  CARÊNCIA  DE  AÇÃO.
EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DE
MÉRITO.  IRRESIGNAÇÃO.  APLICAÇÃO  DO
PRINCÍPIO  DA  INAFASTABILIDADE  DA
JURISDIÇÃO.  ENTENDIMENTO  CONSOLIDADO
NO  SUPERIOR  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA.
MODIFICAÇÃO  TOTAL  DA SENTENÇA.  BAIXA
DOS  AUTOS  PARA  O  SEU  REGULAR
PROCESSAMENTO.  INCIDÊNCIA  DO  ART.  557,
§1º-A,  DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.
PROVIMENTO DA SÚPLICA APELATÓRIA. - Não
se pode exigir o prévio requerimento administrativo
do  pagamento  do  DPVAT  para  que  a  vítima  de
acidente  ou  o  beneficiário  do  seguro  postule-o
judicialmente,  sob pena de afronta ao princípio da
inafastabilidade da jurisdição. - Não é obrigatório o
prévio  requerimento  na  via  administrativa  para  o
ingresso no Poder Judiciário mediante a impetração
de  mandado  de  segurança,  ante  o  princípio
constitucional  da  inafastabilidade  da  jurisdição.
Precedentes.  2.  Agravo regimental improvido.  (STJ;
AgRg-REsp 772.692; Proc. 2005/0131944-7; RR; Sexta
Turma;  Relª  Min.  Maria  Thereza  de  Assis  Moura;
Julg.  19/08/2008;  DJE  08/09/2008  (TJPB,  AC  nº
0001055-04.2013.815.0271,  Rel.  Des.  José  Ricardo
Porto, Julgado em 17/12/2014).
O  interesse  de  agir  consiste,  como  se  sabe,  na
existência  do  binômio  necessidade/adequabilidade,
isto é,  necessário se faz a atuação do Poder Judiciário
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para  que  a  tutela  jurisdicional  pretendida  seja
alcançada. 
Sobre o tema, Luiz Rodrigues Wambier assevera: 
O interesse  processual  está  presente  sempre  que a
parte  tenha  a  necessidade  de  exercer  o  direito  de
ação  (e,  conseqüentemente,  instaurar  o  processo)
para  alcançar  o  resultado  que  pretende,
relativamente à sua pretensão e, ainda mais, sempre
que aquilo que se pede no processo (pedido) seja útil
sob  o  aspecto  prático.  (In.  Curso  Avançado  de
Processo  Civil,  5ª  ed.  São  Paulo:  Revista  dos
Tribunais, pág. 128).
Ademais, o art. 5º, § 1º, da Lei nº 6.194/74, preceitua
ser bastante o registro do acidente no órgão policial
competente, para a liberação da cobertura securitária
prevista, na hipótese de danos pessoais. 
Vê-se, portanto, que a exigência do esgotamento da
via administrativa, como pretende a parte recorrente,
viola o princípio da legalidade e do acesso à Justiça,
não encontrando, pois, amparo legal. 
Logo,  é de se  rejeitar a  preliminar de carência de
ação por falta de interesse de agir. 

Por  outro  quadrante,  com  relação  ao  pleito
concernente  à observância  “do  grau  da  lesão  do  membro  constatado  em  exame
pericial para que assim seja estipulado o valor devido a título de indenização, sem
que necessariamente ocorra enriquecimento ilícito por parte da embargada”, fl. 105,
afirmo, de pronto, que tal questão não foi objeto de discussão nas razões recursais,
não podendo, portanto, ser apreciada.

A toda evidência, nas razões do apelo, a  recorrente
limitou-se a se insurgir quanto a impossibilidade de haver condenação, em razão da
ausência de previsão de indenização para o caso de dano estético.
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Em situação idêntica, inclusive, já decidiu esta Corte
de Justiça:

EMENTA AGRAVO  INTERNO  EM  AGRAVO  DE
INSTRUMENTO.  INOVAÇÃO  RECURSAL.
DESCABIMENTO.  RECURSO  DESPROVIDO.  É
inadmissível,  no  agravo  interno,  a  apreciação  de
questão  não  suscitada  nas  razões  do  agravo  de
instrumento.  (TJPB  -  Acórdão  do  processo  nº
03320090053274001  -  Órgão  (4ª Câmara  Cível)  -
Relator Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira - j.
em 08/05/2012).

Por derradeiro, no que tange a correção monetária,
entendo também não merecer reparo a decisão objurgada, a qual destacou, fls. 98/99:

Com relação a correção monetária, entendo também
não  merecer  reparo  a  decisão  ora  combatida,  pois
deve  ser  aplicada  a  Súmula  nº  43,  do  Superior
Tribunal de Justiça, que assim dispõe:
Incide  a  correção  monetária  sobre  dívida  por  ato
ilícito a partir da data do efetivo prejuízo. 
Não destoa o entendimento desta Corte de Justiça:
APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE RESSARCIMENTO
POR  ENRIQUECIMENTO  SEM  CAUSA.
PRELIMINAR.  1)  ilegitimidade  ativa  da  terceira  e
quarta  apelante.  Filhas  do  falecido.  Acidente
automobílistico  ocorrido  na  vigência  da  Lei  nº
6.194/74.  Única beneficiária  é a companheira  do de
cujus.  Preliminar  acolhida  exclusão  da  lide  da
terceira  e  quarta  apelante.  Mérito.  DPVAT.  Seguro
obrigatório acidente de trânsito. Morte. Indenização
de 40 salários mínimos vigentes a época do acidente.
Lei  nº  6.194/74.  Juros  de  mora.  Incidência  desde  a
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citação.  Correção    monetária.  Incidência  a  partir  do  
evento danoso. Provimento parcial do primeiro e do
segun-  do  recurso  apelatório.  (TJPB;  APL 0082582-
60.2012.815.2001;  Primeira  Câmara  Especializada
Cível; Rel. Des. Marcos Cavalcanti de Albuquerque;
DJPB 19/12/2014; Pág. 23) - sublinhei.
Deste  modo,  ratifico  a  sentença,  em todos os  seus
termos, pelas razões acima elencadas. 

Sendo  assim,  tendo  a  decisão  monocrática  atacada
sido  proferida  em  conformidade  com  a  jurisprudência,  é  de  se  concluir  pela
manutenção do julgado em sua integralidade, não havendo outro caminho senão o
desprovimento do presente agravo.

Ante  o  exposto,  NEGO  PROVIMENTO  AO
AGRAVO INTERNO. 

É como VOTO.

Presidiu o julgamento,  o  Desembargador Frederico
Martinho da Nóbrega Coutinho (Relator). Participaram, ainda, os Desembargadores
João Alves da Silva e Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.

Presente  o Dr.  Alcides  Orlando  de  Moura  Jansen,
Procurador de Justiça, representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal
de Justiça da Paraíba, em 14 de abril de 2015 - data do julgamento. 

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                Desembargador

                                 Relator
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